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                                                                Cabo Frio, 27 de março de 2024. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 99/2024 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Douglas Serafim Felizardo que “Autoriza o fornecimento de leite sem 

lactose para os alunos da rede municipal do Município de Cabo Frio e dá outras 

providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões 

especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 99/2024 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Douglas Serafim 

Felizardo que “Autoriza o fornecimento de 

leite sem lactose para os alunos da rede 

municipal do Município de Cabo Frio e dá 

outras providências”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

integralmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna. 

 

No sistema constitucional brasileiro foi adotado o critério da autonomia dos Municípios 

para administrar, governar e legislar de acordo com o artigo 30 da CRFB/1988, cabendo ao 

Chefe do Poder Executivo englobar as atividades de planejamento, organização e direção dos 

serviços públicos. 

 

Por imperativo constitucional, leis que versem sobre a organização e o funcionamento da 

Administração Pública são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal como dispõe 

expressamente o art. 61 da Constituição da República e os arts. 42 e 61 da Lei Orgânica 

Municipal. 

 

O presente Projeto de Lei, ao autorizar que o Poder Executivo insira no cardápio das 

escolas municipais, contínua e gratuitamente, leite sem lactose para os alunos que, 

comprovadamente, atestem intolerância à mesma, invade o campo da organização da atividade 

administrativa. 

 

A Carta Magna, além de prever o princípio da independência e harmonia entre os 

poderes e assegurá-lo como cláusula pétrea, estabeleceu toda uma estrutura institucional de 

forma a garantir a independência entre eles. 

 

Assim sendo, não é permitido ao Poder legislativo intervir na gestão da administração 

pública criando obrigações ao Poder Executivo no que tange ao cardápio das escolas 

municipais. 

 

Apesar de constar na proposição legislativa que “autoriza” a inserção do leite sem 

lactose no cardápio das escolas municipais, isso não interfere em sua inconstitucionalidade, uma 

vez que, em sua essência, houve manifesta invasão na forma de gerir o serviço público violando 

a prerrogativa de análise da conveniência e da oportunidade no que tange à sua execução. 

 

Salienta-se que leis que autorizam o Poder Executivo a agir em matérias de sua iniciativa 

privativa ou exclusiva implicam em uma verdadeira determinação. Pode-se dizer que esse tipo 

de autorização é um mero eufemismo de uma determinação, pois, também atinge diretamente a 

competência material do Poder Executivo. 

 

Transcreve-se a seguir julgado sobre a inconstitucionalidade de leis dessa natureza: 

 

“LEIS AUTORIZATIVAS – 

INCONSTITUCIONALIDADE - Se uma lei fixa o que é 

próprio da Constituição fixar, pretendendo determinar ou 
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autorizar um Poder constituído no âmbito de sua 

competência constitucional, essa lei e inconstitucional. — 

não só inócua ou rebarbativa, — porque estatui o que só o 

Constituinte pode estatuir. O poder de autorizar implica o 

de não autorizar, sendo, ambos, frente e verso da mesma 

competência - As leis autorizativas são inconstitucionais 

por vicio formal de iniciativa, por usurparem a 

competência material do Poder Executivo e por ferirem o 

principio constitucional da separação de poderes. (...) 

(TJRS - ADIN 142.519-0/5-00, rel. Des. Mohamed 

Amaro, 15.8.2007). 

 

Importante mencionar que, a própria Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

da Câmara dos Deputados editou a Súmula nº 01/1994 que concluiu pela inconstitucionalidade 

de leis autorizativas editadas pelo Poder Legislativo e que invadem a competência exclusiva do 

Poder Executivo:  

 

“Súmula nº 01/1994: Projeto de lei, de autoria de 

Deputado ou Senador, que autoriza o Poder Executivo a 

tomar determinada providência, que é de sua competência 

exclusiva, é inconstitucional.” 

 

Além disso, deve-se destacar que o presente Projeto de Lei não trouxe qualquer 

indicação dos meios a serem utilizados para que administração municipal arque com os gastos 

do leite sem lactose. Também não indicou as possíveis fontes de custeio e, nem sequer 

apresentou estimativa do impacto orçamentário-financeiro, o que é exigido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

Tal fato viola frontalmente o princípio orçamentário previsto no artigo 167, I e II, da 

Constituição da República e os artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que prescreve 

a necessidade de prévia dotação orçamentária para criar ou aumentar qualquer despesa pública. 

 

Assim sendo, tem-se claro que ao deixar de apontar as dotações orçamentárias 

vinculadas a tal despesa, a presente proposta legislativa afronta não só a inciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo, mas também os instrumentos de planejamento orçamentário, uma 

vez que se trata de despesa não prevista na Lei Orçamentária Anual, tampouco na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

 

Assim, evidenciada a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em comento, cabe-me, por 

meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade de reapreciar a 

matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar sanção, 

reformulará seu posicionamento. 

 

Essas, portanto, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei em 

tela, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal. 

 

 
 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


